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O ' fracasso dos chamados 
planos heterodoxos, que 
envolveram crescente- 

mente grandes doses de inter-
venção do Governo na econo-
mia, deixou-nos pelo menos duas 
heranças: a certeza de que con-
gelamentos de preços não fun-
cionam e a necessidade de um 
reordenamento financeiro do se-
tor público, a chamada reforma 
fiscal, como pressuposto para a 
retomada do crescimento econô-
mico. 

Hoje, já não há mais dúvidas 
quanto a estes dois pontos. Infe-
lizmente, entretanto, esta con-
vergência de idéias sobre o que 
fazer e o que não fazer na politi-
ca de estabilização não foi sufi-
ciente para gerar um programa 
capaz de reduzir a inflação de 
forma duradoura. 

A substituição da ênfase no 
controle de preços pelo ajuste 
fiscal teve como conseqüencia 
uma diminuição dos freqüentes 
aumentos abusivos de preços 
sempre que se suspeitava de 
uma nova intervenção por parte 
do Governo na economia — as 
conhecidas remarcações preven-
tivas. Essa mudança de atitude 
explica em parte a relativa esta-
bilidade da inflação em um pata-
mar superior a 25%. Taxa escan-
dalosamente alta para ser manti-
da sem sobressaltos. 

Isto não significa que, frente à 

expectativa de a mflaçáo j  ultra-
passar a casa dos 30%, se deva, 
na falta de coisa i*lhor, apelar 
novamente para o controle de 
preços. Talvez seja mais impor-
tante olhar para a outra herança 
deixada pelos fracassos anterio-
res: a importância de um- regi-
me fiscal saudável. Isto significa 
tirar da cabeça da população a 
idéia de que o Governo nunca 
será capaz de administrar seus 
recursos de maneira eficiente e 
honesta e com o orçamento equi-
librado. Sem isto, será impossí-
vel recuperar a credibilidade do 
crédito público e, em conseqüên-
cia, a moeda nacional. 

Desde a substituição da minis-
tra Zélia Cardoso de Meio, os 
ministros da área econômica 
conduzem suas administrações 
baseados na politica do não. O 
pânico de um novo congelamen-
to ou de confiscos, tentativas 
fracassadas, obrigou-os a esta la-
dainha: "Não vai haver choque, 
não vai haver congelamento e 
não vai haver confisco." Isto é 
compreensível, tamanho o arbí-
trio da era Collor-Zélia. Mas esta 
política do nada também não nos 
levará ao caminho da estabiliza-
ção e do desenvolvimento. 

A unanimidade quanto à ne-
cessidade de uma reforma fis-
cal profunda não gerou uma 
ação efetiva na área. Passamos 
todo o ano de 92 na expectativa 
da redentora reforma fiscal. Ao 
final, veio um ajuste que não 
passa de um remendo e que traz 
distorções como o IPMF. A mu- 

dança de governo não inverteu 
este quadro. A preocupação com 
o equilíbrio fiscal continua ape-
nas no discurso. 

O noticiário econômico está 
permanentemente recheado de 
sugestões para lidar com a crise 
fiscal. Muitas delas, positivas co-
mo o sempre presente ajuste nas 
contas públicas e a privatização. 
Outras negativas, como a teimo-
sa e equivocada proposição de 
intervenção no mercado finan-
ceiro para provocar um alonga-
mento do perfil da dívida pú-
blica. 

Esta última sugestão, além de 
não levar a uma queda da infla-
ção, traz mais males da que be-
nefícios. Isto porque,se a infla-
ção brasileira é uma conseqüên-
cia do descrédito na moeda e nos 
títulos públicos, o Governo de-
ve procurar recuperar sua credi-
bilidade trazendo de volta a con-
fiança de que honrará seus com-
promissos. E não o contrário. 

O Governo ainda tem a opção 
de iniciar uma mudança radical 
na política fiscal, eliminando a 
idéia de que o déficit público é 
inexorável. De nada adianta 
constar nos programas de gover-
nos metas de equilíbrio nem pro-
postas de Banco Central inde-
pendente e não se observar no 
dia-a-dia uma nova forma de ge-
rir recursos públicos. 
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